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RESUMO O trabalho pretende 
tratar de forma abrangente, porém 
sintética, o tema "Participação nos 
Lucros ou Resultados das Empresas" 
(PLR). Para tal, traça um panorama 
dos conceitos, modalidades, exemplos 
existentes e, ainda, do atual quadro 
jurídico que trata do tema, enfatizando 
a perspectiva dos principais atores 
sociais envolvidos. Por fim, apresenta 
algumas sugestões para a 
incorporação do assunto no âmbito 
das ações do BNDES. 

ABSTRACT This article takes a 
comprehensive but concise look ar 
ernployee sharing in company profits 
or income. To do so, it outlines the 
difSerent approaches, modalities, 
existing examples and legal 
framework on the matter at hand, 
focusing on the perspective of the key 
social players involved. Finally, the 
author offers some suggestions on 
how to include the issue within the 
scope of BNDES actions. 
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I .  Introdução 

instrumento da Participação nos Lucros ou Resultados (PLR) foi 
reconduzido à cena da política pública brasileira pela Constituição 

de 1988. Até o momento, o assunto vem sendo regulamentado por Medida 
Provisória.[ O tema, presente em nossas Constituições desde 1946, embora 
nunca regulamentado, ganha importância nesta última década do século XX, 
ao se apresentar como um instrumento adequado a uma agenda de política 
pública que inclui, entre outros objetivos estratégicos, a modernização das 
relações capital-trabalho - considerada como primordial para o ajuste de 
nossa economia as novas exigências de competitividade e produtividade 
prevalecentes no mundo. 

No plano interno do BNDES, a questão da modernização das relações capital- 
trabalho vem merecendo atenção crescente, a partir do final da década de 80, 
em reconhecimento a essas novas condições econômicas mundiais e pela 
relevância do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT) como fonte de recursos 
para a Instituição. Recentemente, tal preocupação foi reafirmada através das 
diretrizes estratégicas definidas pelo presidente do Banco.* Destaca-se que o 
tema PLR foi incluído nas normas operacionais da Instituição, ao final de 
1995, como uma das condições para o enquadramento de empresas que 
solicitem os benefícios do programa de produtividade do t r a b a l h ~ . ~  

O objetivo deste artigo é fazer uma apresentação introdutória sobre a PLR, 
de forma a subsidiar as análises de projetos que, direta ou indiretamente, 
envolvam o tema. Para tal, informa-se sobre seu conceito e objetivos (Seção 
2), seus principais modelos (Seção 3), as evidências empíricas sobre sua 
relação com a produtividade dos trabalhadores (Seção 4) e alguns exemplos 
de programas de PLR adotados no Brasil e no exterior (Seção 5). Descreve- 
se, ainda, o quadro jurídico brasileiro que trata da matéria (Seção 6), bem 
como a posição dos sindicatos sobre sua implantação no país (Seção 7). Por 
fim, apresentam-se algumas sugestões quanto ao tratamento do tema pelo 
BNDES (Seção 8). No Anexo 3 sugere-se um questionário a ser aplicado a 
todas as empresas que solicitem financiamento ao BNDES. 

I O ,yoverrlo rejiulrirneriiou o urr i~o  7"du Consntui~üo iitruvés du Medidu Provir(jric 794, de dezembro 
de 1994, que vern serido r-eedirudu mensulmente aguurdundo que u rnutériu seju upreciuda pelo 
Corigresso. A últirnrr ver.süo consriliudu é u de dezembro (n".239/95). 

2 Alm.~eniudu.cporL~riz Curlos Mendoncu de Burros em seu discurso de1)osse no BNDESem 06.11.95. 
3 Acré.ccittio de 5% nu ~>u,?icil)ucüo do BNDESnofinunciumenro coso u empresu utendu u um conjunto 

de indicudores qrruntiiutivos (rotutividude du múo-de-ubru, acidentes de irubulho e grau de untigui- 
dude da müo-de-obru) e qrrulitutivo.~ (purticipupiu nu gestüo e nos lucros ou resultudvs h empresa). 
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2. Participação nos Lucros ou Resultados: 
Caracterização 

Conceito de PLR 
A expressão "participação nos lucros" pode ser entendida, na definição do 
Conselho de Participação nos Lucros nos Estados Unidos, segundo citado 
em Lobos (1990), como "qualquer procedimento pelo qual o empregador 
paga ou facilita aos seus empregados a apropriação, sob determinadas regras 
de elegibilidade e condições econômicas, de determinadas somas correntes 
ou diferidas que são retiradas dos lucros da empresa". 

No Brasil, essa expressão tem sido substituída, tanto no plano jurídico 
quanto técnico, por "participação nos lucros ou resultados". No plano 
jurídico, a expressão procura incluir as empresas sem fins lucrativos -como, 
por exemplo, as fundações -, organismos que, embora não disponham de 
lucros ao final do exercício, apresentam resultados em decorrência de suas 
atividades. No plano técnico, a expressão introduz a possibilidade de que os 
trabalhadores obtenham ganhos decorrentes do alcance de metas ou me- 
Ihoria de indicadores vinculados à produção, faturamento ou processo, tais 
como: aumento de produtividade, aumento de produção, aprimoramento da 
qualidade do produto e/ou do serviço oferecido, redução de custos, cumpri- 
mento de prazos, redução do número de acidentes, redução do absenteísmo, 
redução de retrabalho, redução de perdas de matérias-primas, entre outros. 
O próprio lucro pode ser objeto dos planos cornumente denominados de 
"participação nos resultados", como, por exemplo, a fixação de percentuais 
de distribuição diferenciados de acordo com a taxa ou volume de lucro 
alcançado. Na "participação nos lucros" a única condição para distribuição 
é a ocorrência de lucros em cada período considerado, não havendo, pois, 
nenhuma meta de melhoria das condições da empresa a ser atingida. 

Objetivos da PLR 
Os objetivos da implementação da PLR são aqui analisados a partir das 
perspectivas dos agentes envolvidos, a saber: governo, empresários e traba- 
lhadores. 

Governo 

Sob a ótica dos governos, as políticas públicas referentes à PLR têm-se 
limitado, em quase todo o mundo: à sua indução através de incentivos 

4 Brasil, México e Franca süo alguns dos poucos países que tornaram obrigatríria a udoçüo da PLR 
pelus empresur. O Brusil é o único em que ela é tema constitucional. 
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fiscais associados a um conjunto de objetivos, tais como: melhoria das 
relações de trabalho; redução dos efeitos de períodos econômicos recessivos 
sobre o nível de emprego pela criação de um salário flexível5 capaz de se 
ajustar a condições adversas de mercado; e como incentivo ao aumento da 
produtividade do trabalho (via aumento da motivação dos trabalhadores). 

No caso brasileiro, além desses objetivos de caráter geral, pode-se imputar 
à PLR o papel de facilitador da transição de uma política salarial indexada 
para um modelo baseado em crescimento e produtividade. Simplificada- 
mente, podemos descrever esse processo como a transformação dos resíduos 
inflacionários (decrescentes), não incorporados automaticamente aos salá- 
rios, em valores negociados a título de alcance de metas predefinidas. 

Um último, porém importante, objetivo macroeconômico de implementação 
da PLR refere-se ao seu efeito sobre o crescimento econômico. Na hipótese 
de que ela venha a representar um efetivo acréscimo ao salário real dos 
trabalhadores, isto é, que não venha a substituir parcela desse montante, o 
resultante crescimento da massa salarial atuaria como elemento virtuoso de 
crescimento - sem pressões sobre os preços -, uma vez que é representativo 
de uma contrapartida de aumentos de produtividade do t r a b a l h ~ . ~  

Tal conjunto de objetivos, ao lado do reconhecimento das características 
heterogêneas de nossa estrutura produtiva, parece justificar a regulamenta- 
ção do dispositivo constitucional pelo atual governo, assunto a ser comen- 
tado na Seção 5, relativa à legislação brasileira sobre a matéria. 

Empresas 

Na perspectiva das empresas, a implementação da PLR está associada ao 
desenvolvimento de programas de qualidade e produtividade [Fleury e 
Humphrey (1993)], dado o reconhecimento de sua relação positiva com o 
aumento de produtividade do trabalho, resultante da maior motivação dos 
trabalhadores. Diminuir absenteísmo e perdas, economizar insumos, ame- 
nizar o conflito capital versus trabalho, diminuir as pressões por ganhos reais 
na data-base e as interferências sindicais são alguns outros importantes 
objetivos que justificam a PLR para os empresários. 

Vale destacar que o retorno material, embora constitua um importante fator 
motivacional para o trabalhador, não é o único com tal qualidade, como 

5 Com um componente,fixo (sulúrio-bue) e outro vuriúvel (PLR). 
6 A possibilidade de que a PLR (salário vuriável) substituupurcelu~ do sulário-&use constitui-se numa 

d u ~  principais preocupaçries dos sindicutí~.v. no Brusil e em outros países. Ver, a respeito, Lobos 
(1990). 



REVISTA DO BNDES. RIO DE JANEIRO. V. 3. N. 5. P. 171-196. JUN. 1996 1.75 

assinala Bergamini (1990). Reconhecimento e oportunidades de desenvol- 
vimento pessoal e profissional, ambiente de trabalho, seguranca no trabalho, 
relações de emprego de longo prazo e, ainda, garantia de direitos individuais 
são alguns outros importantes fatores que atuam positivamente sobre a 
motivação do trabalhador ou, no mínimo, constituem fatores   higiênico^".^ 

Trabalhadores 

Para os trabalhadores, a distribuição de PLR pode sinalizar, além dos ganhos 
materiais envolvidos, a possibilidade de maior inserção nos negócios da 
empresa, através da participação na gestão, pelo maior controle das ativida- 
des vinculadas ao processo produtivo [ver Levine e Tyson (1993)l e/ou em 
questões de maior amplitude8 no âmbito das ações da empresa. 

3. Modelos de Planos de PLR 
As alternativas possíveis de planos de PLR associam-se às combinações que 
se faça das respostas para as seguintes questões: a) a PLR deve basear-se na 
simples presença de lucros ou no alcance de metas predefinidas?; b) a 
premiação deve envolver o conjunto da empresa, setores, grupos ou in- 
divíduos?; c) o que deve ser distribuído: dinheiro ou ações?; d) quanto 
destinar a PLR?; e) quando distribuir?; e f) qual a fórmula a adotar para a 
definição da PLR? 

As respostas a essas questões dependem de um conjunto de fatores externos 
e internos a empresa. Dentre os fatores externos, destacam-se: o ordenamen- 
to jurídico-institucional existente, com seus incentivos e constrangimentos; 
o poder de pressão e as demandas específicas dos sindicatos; e as caracterís- 
ticas dos mercados do produto e de trabalho com os quais a empresa se 
depara [Levine e Tyson (1993)l. Dentre os fatores internos, podem ser 
listados, além dos valores e costumes empresariais: a relação entre custos 
totais e custos de mão-de-obra; os requerimentos de capital do empreen- 
dimento; a existência de outros planos de incentivo à produtividade; as 
características técnicas da mão-de-obra; a relação entre desempenho e 
lucros: entre outros. 

Discorre-se, a seguir, sobre as principais questões colocadas para as empre- 
sas na configuração de um plano de participação nos lucros ou resultados. 

7 Süo consider&.r futores "higiênicos" uqueles que, embora nüo atuem diretamente puru u motivu- 
g&, afetam-na negativamente caso nüo estejam presentes. 

8 Mendon~u ((1987) li.rtu os níveis possíveis de purticipuç&~ nu gestüu: estubelecimento de objetivos 
e estrutégius, eluborqüo de prvgramus e projetos, ulocuçüo de recursos e administração das 
operuções, execupTv dm uçríes e avuliuçüv de resultados. 
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Participação nos Lucros ou nos Resultados? 
A primeira grande questão com a qual as empresas se deparam, quando são 
constrangidas legalmente ou decidem adotar algum plano de PLR, refere-se 
à definição quanto ao fato de ele ser baseado na simples distribuição de 
lucros @rofit sharing) ou em algum modelo que privilegie o alcance de 
metas ou melhoria de resultados (gain sharing). 

A resposta a essa questão subordina-se, numa primeira instância, aos obje- 
tivos pretendidos pela empresa com a sua adoção, isto é, ao seu posiciona- 
mento estratégico. Se a PLR for entendida apenas como uma simples 
imposição governamental ou como um instrumento capaz de reduzir pres- 
sões sindicais - caso no qual prevalecerá o peso dos fatores externos -, a 
tendência é da implementação do modelo de "participação nos lucros" 
(profit sharing), ou, em outros termos, a empresa define unilateralmente um 
percentual qualquer sobre os lucros para distribuição entre seus traba- 
lhadores. 

Se, todavia, a empresa pretende utilizar o plano de PLR como um mecanis- 
mo de aumento de motivação dos trabalhadores no contexto de suaestratégia 
competitiva, a escolha tende a recair sobre alguma forma de plano de 
participação em resultados (gain sharing), isto é, a empresa escolhe - 
geralmente em processo negociado com seus trabalhadores - algum in- 
dicador ou um conjunto deles que melhor se ajustem aos seus objetivos 
estratégicos. Na Seção 5 são apresentados alguns exemplos de planos de 
"participação nos resultados". 

A principal justificativa para a relação positiva entre desempenho do traba- 
lhador e participação nos resultados encontra-se na maior facilidade de 
verificação da vinculação direta que o trabalhador estabelece entre o seu 
esforço (busca do alcance de metas) e as recompensas, principalmente para 
aqueles na base da hierarquia. 

Sob a ótica de muitos empresários, particularmente daqueles cujas percep- 
ções sobre a PLR não estejam associadas à melhoria de produtividade, a 
distribuição baseada em lucros teria como principal vantagem a simplicida- 
de do instrumento, não envolvendo qualquer negociação (custos de transa- 
ção), nem abertura dos balanços para os empregados (e para os sindicatos), 
seja por motivo de sigilo ou por outras razões9 menos defensáveis. 

9 Algumu.~ empresris udotum sistemu~ conrcíbeis purulelm, denominudos de "Cuixu Dois" 



REVISTA DO BNDES. RIO DE JANEIRO. V 3. N 5. P 171-196. JUN. 1996 177 

Outra possível desvantagem para os empresários da adoção do modelo de 
distribuição baseado em resultados pode ser localizada na possibilidade de 
que, embora a empresa melhore seus indicadores, não haja efetivamente 
lucros no período. Sob a perspectiva da empresa, nesses casos não haveria 
sentido em realizar a distribuição para os trabalhadores. Todavia, a não 
distribuição representaria uma forma de compartilhamento dos riscos do negó- 
cio com os trabalhadores, o que só se justificaria se os mesmos participassem 
de sua gestão. Uma alternativa seria a não distribuição no período deficitário, 
compensada nos períodos subseqüentes. Outra alternativa seria o estabe- 
lecimento da condicionante de obtenção de um lucro mínimo pela empresa, 
no período. De qualquer forma, o elemento negocia1 toma-se crucial nesses 
casos, para que não haja comprometimento da eficácia do plano, como 
resultado da quebra de expectativas dos trabalhadores. 

Fórmulas para Cálculo da PLR 
Como já mencionado neste artigo, o cálculo da "participação nos lucros", 
stricto sensu, não exige um grande esforço por parte dos empresários. Já o 
plano de participação em resultados, embora não necessariamente comple- 
xo, requer uma postura pró-ativa das empresas na busca desses resultados 
e, portanto, na definiçáo de fórmulas e indicadores que que lhes sejam 
pertinentes. Não há - enfatiza-se - um único modelo de participação nos 
resultados. Para cada empresa há um modelo específico, cujos contornos 
dependerão das características da empresa e do contexto no qual ela atua. 

Apresentam-se, a seguir, algumas fórmulas para os planos de "participação 
nos lucros" e "participação em resultados", ressaltando seu caráter in- 
dicativo, dada a necessidade de sua adaptação às características de cada 
empresa. 

Fórmulas para Cálculo da "Participação nos Lucros" 

São várias as fórmulas para definição da soma a ser distribuída a partir dos 
lucros; variando segundo a base de cálculo considerada, tais como: a) 
percentagem fixa dos lucros após a dedução de impostos e de reserva 
antecipada para remuneração do capital; b) uma percentagem fixa dos lucros 
auferidos acima de determinado limite; c) uma percentagem fixa dos lucros 
totais; d) percentagens variáveis de acordo com o nível de lucros ou da taxa 
de retomo sobre os investimentos alcançados em cada período; e) um 
montante definido aleatoriamente; e f) uma combinação das alternativas 
anteriores.10 

10 Lobos (1990) ussinulu que em geral as empresus udoturn a primeira ulternutivu. 
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Fórmulas/lndicadores nos Planos de Participação em Resultados 

Apesar da multiplicidade de alternativas, algumas fórmulas têm sido utili- 
zadas com mais freqüência, face à sua simplicidade e aos resultados obtidos. 
Dentre essas, Zylberstajn (1995) destaca: o plano Scanlon, o plano Rucker, 
o plano Improshare e o plano da Família de Resultados. 

O plano Scanlon, concebido após a Segunda Guerra Mundial, nos Estados 
Unidos, resulta do reconhecimento de uma certa regularidade entre os custos 
da folha de salários e o faturamento, ou seja: folha/faturamento = k (cons- 
tante). Com o aumento do faturamento aumenta-se a folha de salários. 

O plano Rucker, embora parecido com o plano Scanlon, substitui o fatura- 
mento pelo valor adicionado (folhdvalor adicionado = constante), incluin- 
do os custos mais relevantes para cada empresa na fórmula.11 Introduz 
explicitamente, em conseqüência, metas ou focos de atenção para os traba- 
lhadores. A fórmula pode ser descrita da seguinte forma: (folha - custos 
relevantes)/faturamento = constante. 

O terceiro plano, o Improshare, fundamenta-se em três fatores-chave: um 
padrão de hora-trabalho; o fator básico de produtividade; e a compreensão, 
pelos trabalhadores, da relação entre horas trabalhadas e unidades produzi- 
das. Todos os parâmetros são negociados. A fórmula de cada parâmetro pode 
ser descrita como a seguir: 

Hora-Trabalho Padrão = número de horas trabalhadas na produçãolnúme- 
ro de unidades produzidas; e 

Fator de Produtividade Básica (FPB) =total de horas diretas e indiretaslto- 
tal de horas-padrão. 

O plano Improshare, na medida em que enfatiza a padronização de tempos, 
ajusta-se melhor às empresas cujos processos sejam seriados. 

O último plano, denominado Família de Resultados (PFR), diferencia-se 
dos anteriores por descrever mais um princípio do que propriamente uma 
fórmula. A concepção de um PFR apóia-se no reconhecimento do caráter 
complementar entre os diversos fatores que atuam sobre o desempenho da 
empresa. Os PFRs materializam-se pela combinação de indicadores de 
produção, faturamento e processo (diretos e indiretos), já listados quando 

1 1 Como, por exemplo, mutériu-prima, servicos de terceiros, custos de manutenção. itens sobre os quais 
os trubulhudores tenhum algum controle. 
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da apresentação dos planos de participação nos resultados, na Seção 2, item 
"Conceito de PLR". 

Abrangência da PLR: Indicadores Coletivos ou 
Individuais? 
Qual a abrangência do indicador de resultado: empresa como um todo, para 
setores, para grupos ou para indivíduos? 

Nos modelos baseados em indicadores coletivos, como, por exemplo, uma 
distribuição de bônus como contrapartida ao aumento de produtividade, há 
a necessidade de envolvimento e participação por parte dos trabalhadores, 
exigindo, em decorrência, uma gestão que se diferencie do modelo tradicio- 
nal, hierarquizado e autoritário. 

No caso brasileiro, no qual o instrumento é definido legalmente, não existe 
a possibilidade de discriminação de indivíduos no processo da distribuição. 
O que pode ocorrer é a diferenciação das bases para distribuição quando se 
tratar de operários ou executivos, como, por exemplo, distribuição baseada 
em resultados (para os operários) e em lucros (para os executivos). 

Alguns especialistas advogam que a distribuição da PLR deve ser tratada 
coletivamente, uma vez que os benefícios baseados em critérios individuais 
podem ser indutores de um ambiente extremamente competitivo, capaz de 
se tomar contraproducente para a empresa em seu conjunto. 

Distribuição de Dinheiro ou Ações 
A escolha do que distribuir a título de PLR, dinheiro ou ações (no caso das 
sociedades anônimas), estará condicionada, em princípio, ao perfil do 
arcabouço jurídico existente, isto é, à presença ou não de incentivos à 
distribuição de ações. Em geral, na ausência de algum incentivo à dis- 
tribuição de ações, adistribuição em moedacorrente tem sido o modelo mais 
frequentemente adotado. 

Atribui-se entre as principais vantagens da adoção da distribuição da PLR 
através de ações o incentivo ao maior compromisso de longo prazo entre 
empregados e empresas [ver Braga (1994)l. Tal argumento, todavia, deve 
ser relativizado. Alguns pressupostos parecem necessários para sua consis- 
tência: o primeiro atém-se à necessidade de que os salários sejam suficien- 
temente elevados para que os trabalhadores abdiquem de bônus em dinheiro 
a favor de ações, cujo significado e valor será de difícil entendimento para 
muitos deles; o segundo relaciona-se ao volume de ações recebidas por cada 
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trabalhador, devendo ser grande o suficiente para que, no horizonte temporal 
desses indivíduos, sinalize os direitos concretos de acionistas elou um 
volume significativo de dividendos a serem recebidos. 

Tais pressupostos confirmam a modalidade de distribuição de ações como 
mais adequada para o incentivo aos altos executivos das empresas a partir 
da "participação nos lucros". 

O Momento da Distribuição da PLR 
Associado à alternativa da distribuição em dinheiro ou ações, os planos de 
PLR podem ser ainda classificados, quanto à ótica temporal de distribuição, 
em três tipos: retomo imediato, retomo diferido ou misto. 

No retomo imediato, o acesso aos recursos da PLR relaciona-se à aferição 
do lucro ou resultado da empresa, variando o prazo conforme decisão da 
empresa, acordo entre as partes ou imposição legal (mensal, semestral etc.). 
Quando o plano é de retomo diferido, o acesso do empregado à sua parte 
nos lucros só é possível em caso de desligamento do emprego, aposentadoria 
ou num prazo predefinido, como, por exemplo, após n anos de tempo de 
serviço. No caso do retomo misto, há uma combinação dos tipos anteriores. 

Algumas empresas, enfatizando o objetivo de incentivar a permanência de 
trabalhadores, mantendo, todavia, os incentivos de mais curto prazo, adotam 
o sistema misto. 

4. Participa650 nos Lucros ou Resultados: 
Evidências Empíricas 

Para efeito de análise empírica, a questão da PLR é aqui apreciada pela 
extensão de sua adoção pelas empresas e pela sua relação com o desempenho 
das mesmas. No caso brasileiro, embora não se tenha uma pesquisa abran- 
gente sobre tais questões, alguns estudos apresentam certa relevância, dadas 
as características da amostra considerada. Como reforço de algumas evidên- 
cias, utilizamo-nos de dados extraídos de pesquisas internacionais. 

Extensão da PLR no Brasil 
Pesquisa realizada pela empresa Julio Lobos e Associados, no início dos 
anos 90, envolvendo 300 empresas brasileiras (médias e grandes), apontava 
que apenas 7% adotavam alguma forma de PLR. Os motivos para a não 
adoção da PLR por 93% delas são apresentados no quadro a seguir: 



REVISTA DO BNDES. RIO DE JANEIRO. V. 3. N. 5. P. 171-196. JUN. 1996 181 

MOTIVOS PARA NÃO ADOÇÃO DA PLR X 

Falta de metodologia, assistência técnica 86 
Desconfiança do governo 84 
Sistema de apuração de resultados deficiente, faltam bons indicadores 

de desempenho 68 
Riscos de os empregados criarem direitos adquiridos 55 
Medo do sindicato 4 1 

Não fará diferença nos negócios 35 

Dados preliminares da pesquisa patrocinada pelo BNDES, a CNI e o Sebrae 
sobre qualidade nas indústrias brasileiras, com respostas de 1.400 indústrias, 
mostram que 32% delas já concedem prêmio de produtividade e 15% dão 
participação sobre os lucros. Pesquisa realizada pela empresa Trevisan 
Auditores, no início de 1995, indicava que apenas 36% das 208 empresas 
levantadas adotavam um sistema de remuneração variável, sendo que 65% 
destas tinham iniciado o processo há menos de dois anos. Dados do Dieese 
apontam que até o mês de agosto de 1995 o Sindicato dos Metalúrgicos do 
ABC havia arquivado acordos de participação em resultados cobrindo 
aproximadamente 60 mil metalúrgicos das indústrias automobilística, de 
autopeças e de eletrodomésti~os.~~ 

Dados do Sindicato dos Químicos do ABC indicavam que, antes mesmo da 
data-base, em novembro de 1995,40% dos 38 mil trabalhadores da base já 
estavam incluídos em algum programa de PLR [Gazeta Mercantil 
(26.12.95)l. Na base do Sindicato dos Metalúrgicos de São Paulo, ligado à 
Força Sindical, 701 empresas, envolvendo 84,3 mil trabalhadores (cerca de 
28%) adotaram um programa de participação nos resultados [Gazeta Mer- 
cantil (26.12.95)l. 

A última pesquisa realizada (dezembro de 1995) pela empresa Arthur 
Andersen junto a 127 das 500 maiores empresas brasileiras indica que 7 1% 
delas estão adotando programas de PLR [O Estado de S. Paulo (07 .O 1.96)]. 
O mesmo estudo mostra ainda que 20% das empresas que adotam a PLR o 
fazem apenas para algumas áreas específicas da empresa ou para os níveis 
gerenciais. Além disso, mais de 30% delas distribuem a PLR em prazos 
inferiores a seis meses, contrariando-se, em ambos os casos, o previsto pela 
legislação. 

12 Fonre: revirtu Pequenas Empresas, Grandes Negócios (dezembro de 1995). 
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Vale ressaltar que a maioria das empresas que proporcionaram alguma 
forma de PLR a seus trabalhadores encontra-se em setores que abrangem 
categorias que dispõem de sindicatos fortes, como, por exemplo, metalúr- 
gicos, químicos e bancários. Os trabalhadores dos setores de comércio e de 
construção civil continuam fora dos benefícios do instrumento. Dados do 
Sindicato dos Trabalhadores da Construção Civil indicam que, até o mo- 
mento, apenas 10, das 12 mil empresas do setor finnaram acordo sobre PLR. 

PLR e Desempenho das Firmas 

Estudo realizado pelo Sindicato da Micro e Pequena Indústria do Estado de 
São Paulo (Simpi) indica que os empregados que têm remuneração variável 
produzem até 33% a mais. 

Um estudo de caso, abordando a empresa Metal Cabo, de Jaguariúna (São 
Paulo), que é de pequeno porte, fabricante de chicotes e cabos elétricos para 
veículos, há oito meses com programa de participação nos resultados, 
indicou que a mesma já obteve melhorias na produtividade, qualidade das 
peças (redução do índice de rejeição de peças de 1,9% para 1%) e as- 
siduidade dos funcionários (redução de 30%), em relação a 1994. 

No plano internacional, pesquisa realizada pelos especialistas norte-ameri- 
canos em remuneração e benefícios Jay Schuster e Patrícia Zinghein, 
envolvendo grandes empresas dos Estados Unidos como AT&T, Exxon, 
DuPont, Kodak, IBM, 3M, Xerox e GE, indica que empresas que vêm 
investindo nas novas fórmulas de remuneração como instrumento estra- 
tégico de desenvolvimento têm apresentado resultados superiores aos dos 
concorrentes que continuam praticando a remuneração tradicional. Os dados 
comparativos entre as empresas que adotam novas formas de remuneração 
e aquelas que não as adotam apontam para as vantagens das primeiras em 
vários indicadores: retomo dos investimentos num prazo superior a um ano 
(3 1,8% e 12,2%), crescimento anual das empresas num período maior que 
três anos (13,8% e 8,9%), margem de lucro (4,1% e -1,4%) e lucro por 
empregado (US$ 17,8 mil e US$ 10,4 mil). 

Vários estudos internacionais mencionados por Zylberstajn (1995) -como, 
por exemplo, Wilson e Peel (1991), Kruse (1991), Jones e Kato (1993), 
Shevard (1994), Kaufman (1992) e Bowie-Maccoy, Wendt e Chope (1993) 
- sugerem uma relação positiva entre a participação nos lucros ou resultados 
e a produtividade. Merece destaque o estudo de Bowie-Maccoy (1993), na 
medida em que sugere que os programas de "participação em resultados" 
aumentam a produtividade através da redução de custos e que esse impacto 
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é provocado pelo exercício de um trabalho de melhor qualidade do que maior 
volume de trabalho. 

A despeito dessas importantes evidências empíricas quanto à relação entre 
os planos de PLR e a produtividade do trabalhador, vale destacar - como 
evidenciado por recente pesquisa levada a efeito por Ichniowski, Shaw e 
Prennushi (1995) utilizando dados de 26 empresas do setor siderúrgico 
norte-americano - que essa relação positiva está, em geral, associada à 
presença de um conjunto de outras práticas modernas de gerenciamento da 
mão-de-obra, tais como equipes de trabalho, segurança no trabalho, treina- 
mento para o exercício de multitarefas e fluxo de informações para os 
trabalhadores. 

5. Modelos de PLR: Alguns Exemplos 
O objetivo da presente seção é descrever alguns modelos de PLR, atualmen- 
te adotados no Brasil e em outros países, com-vistas a uma melhor qualifi- 
cação dos conceitos até aqui discutidos. 

Exemplos Internacionais 
A empresa norte-americana Donnely Mirrors, principal fornecedora de 
espelhos e retrovisores para a indústria automobilística mundial, adota um 
programa misto de PLR. Cerca de 40% dos lucros são distribuídos aos 
funcionários a título de proJit sharing. Além disso, os funcionários ficam 
com 40% das economias geradas pelas idéias ou sugestões que apresentam 
para reduzir custos (gain sharing). 

Pesquisa realizada em 1977 junto a 38 grandes empresas norte-americanas 
mostrou que 28 delas adotavam modelos de PLR de distribuição diferida. 
As 10 empresas restantes adotavam uma combinação de saque imediato e 
de retomo diferido. A Zenith Corp., por exemplo, fabricante de televisores, 
adotava um modelo misto: contribuía com 6% a 12% do salário anual, sendo 
que cada empregado poderia sacar de imediato até a metade do depositado, 
ficando o restante depositado a longo prazo. 

Esse tipo de modelo, embora se assemelhe aos Planos de Participação 
Acionária (PPA) e de Formação de Capital (PFC), muito utilizados nos 
Estados Unidos [Lobos (1990)], deles se diferencia pela vinculação da 
distribuição aos lucros das empresas. 
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Exemplos Nacionais 
A Mercedes-Benz, do setor automotivo, localizada em São Bemardo do 
Campo (São Paulo), implantou um programa de "participação nos resulta- 
dos" no início de 1995. O programa, estabelecido em acordo como Sindicato 
dos Metalúrgicos do ABC e a representação de empregados, estabelece três 
critérios básicos: meta de produção, qualidade e faltas, predefinindo-se o 
pagamento a ser efetuado a cada trabalhador caso as metas sejam atingidas.I3 

A CP Eletrônica, fabricante de no-breaks e estabilizadores de energia, com 
cerca de 72 empregados, iniciou o programa de PLR em 1987 estabelecendo 
um plano de distribuição por superação de metas. A fórmula adotada 
considera o faturamento do mês menos o faturamento mínimo (a meta 
estabelecida previamente), dividido pela receita mínima e multiplicado por 
40. O índice resultante é multiplicado pelo salário do trabalhador para 
verificação do valor a ser obtido. Em 1994, a PLR foi de 2,5 salários a mais, 
para cada empregado, e a empresa experimentou um aumento da produtivi- 
dade do trabalhador (faturamentotnve trabalhadores), em relação ao ano 
anterior, de U$20 mil para U$70 mil. 

A Monsanto do Brasil, atuando nos ramos químico e de biotecnologia 
animal, adotou um programa de distribuição de lucro por superação de metas 
a partir de 1990. Iniciado, experimentalmente, com apenas uma parcela dos 
empregados da empresa, em 1994 o programa atingiu a totalidade dos 450 
funcionários. A fórmula adotada projeta um lucro mínimo, e tudo o que 
exceder esse ganho é dividido em partes iguais entre ela e os empregados. 
Indicadores de segurança, ambiente, qualidade, entre outros, têm pesos que 
podem reduzir o ganho individual. Em 1994, com um lucro 35% superior a 
meta, os funcionários obtiveram, a título de PLR, três salários extras. 

A Souza Cruz implantou em 1994 um programa baseado em participação 
em resultados. Os indicadores considerados como relevantes para o negócio 
da empresa e de mais fácil compreensão pelos empregados foram: qualidade 
do produto, acidentes de trabalho, estrago da matéria-prima, absenteísmo e 
índice de produção. São definidos quatro níveis de pontuação (20, 15, 10 e 
0). O valor do bônus é calculado de acordo com a média obtida no conjunto 
dos cinco indicadores, mediante uma tabela de pontuação, segundo a qual 
o prêmio máximo para cada trabalhador é de 1,26 salário por ano. No Anexo 
2 zpresenta-se um quadro dos indicadores utilizados pela empresa por 
setores. 

13 Puru maiores derulhes, ver Dieese (199%). 
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Além desses casos, levantados em consultas a periódicos, o estudo de Lobos 
(1990) apresenta os modelos de PLR praticados por duas empresas brasilei- 
ras: Ferramentas Gerais (Rio Grande do Sul) e Semco (São Paulo), descritos, 
resumidamente, a seguir. 

O plano de PLR da Ferramentas Gerais Com. e Imp. S.A. está baseado na 
distribuição de um percentual (variando entre 5% e 10%) do lucro líquido 
após imposto de renda (IR). Alguns fatores atuam como redutores para a 
participação de cada funcionário: assiduidade e pontualidade. O prêmio 
máximo por trabalhador, caso não haja qualquer ocorrência que lhe retire 
pontos, é de 1,2 salário. 

O caso da Semco S.A. - Semcopar tem sido considerado como paradigrná- 
tico por vários estudiosos do tema PLR. O programa, iniciado em 1987, foi 
estabelecido através de Protocolo de Intenções entre a empresa e o Sindicato 
dos Metalúrgicos de São Paulo, São Bemardomiadema e Rio de Janeiro, 
representantes dos empregados de suas diversas unidades. Inicialmente, o 
valor a ser distribuído correspondia ao máximo de 15% do lucro da unidade 
antes do IR (não podia superar 30% do lucro total da empresa antes do IR). 
A distribuição (semestral) estava vinculada, para qualquer unidade fabril, a 
apuração de lucro contábil no respectivo balanço da empresa como um todo. 
Os critérios de distribuição e de utilização dos valores em cada conta 
vinculada são estabelecidos pela assembléia de empregados de cada unida- 
de.I4 O programa vem sendo aprimorado, a partir da aferição de seus 
resultados e das constantes negociações entre a empresa e os trabalhadores 
[ver Semler (1988)l. 

6. Aparato Regulatório no Brasil 

Dispositivos Constitucionais 
O tema "participacão dos empregados nos lucros ou resultados das empre- 
sas", embora presente nos textos constitucionais desde 1946, só a partir da 
última Constituição, promulgada em 1988, começa efetivamente a ser 
retirado da paisagem de "questões de interesse" para se tomar agenda 
concreta de política pública. 

A Constituição de 1946, em seu artigo 157, inciso IV, estabelecia: "A 
legislação do Trabalho e da Previdência Social obedecerá aos seguintes 
preceitos, além de outros que visem à melhoria da condição dos traba- 

14 Os vubres u serem distribuídos u título de PLR süo colocudos em u m  conta vinculudu, denominada 
Fundo Semcopur. 
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lhadores: ... IV - a participação obrigatória e direta do trabalhador nos lucros 
das empresas, nos termos e pela forma que a lei determinar." 

A Constituição de 1967, outorgada sob o regime militar, inclui também a 
participação dos trabalhadores nos lucros e até na gestão das empresas, nos 
seguintes termos (artigo 158, inciso V): "integração na vida e no desenvol- 
vimento da empresa, com participação nos lucros e, excepcionalmente, na 
gestão, segundo for estabelecido por lei." 

A Emenda Constitucional de 1969 mateve os mesmos termos da Carta de 
1967. 

Na atual Constituição o tema é reintroduzido por intermédio do artigo 7e, 
inciso XI: "São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros 
que visem à melhoria de sua condição social: ... XI - participação nos lucros, 
ou resultados, desvinculada da remuneração, e, excepcionalmente, partici- 
pação na gestão, conforme definido em lei." 

Constam ainda da Constituição, em seu artigo 218, parágrafo 4" relativo ao 
desenvolvimento científico e tecnológico, a pesquisa e a capacitação tecno- 
lógicas: "A Lei incentivará e estimulará as empresas que invistam em 
pesquisa, criação de tecnologia adequada ao País, formação e aprimoramen- 
to de recursos humanos e que pratiquem sistemas de remuneração que 
assegurem ao empregado, desvinculada do salário, participação nos ganhos 
econômicos resultantes da produtividade de seu trabalho." 

I Legislação Regulamentadora 
Medida Provisória 

A partir do final do governo Itamar Franco, tomou-se obrigatório para as 
empresas oferecer algum tipo de participação nos lucros ou resultados aos 
trabalhadores, como resultado das regulamentações baixadas através da 
Medida Provisória 794194. 

Anteriormente à Constituição de 1988, a principal justificativa para a não 
implantacão dos sistemas de PLR encontrava-se na estmtura jurídico-ins- 
titucional existente, principalmente na questão da habitualidade15 e da 
incorporacão da parcela de participacão aos salários. 

15 O Enunciudo 251 do TSTprevê: " A  purcelu de purticipuçüo nos lucros du empresa, h<ibituulmente 
pugu, tem natureza suluriul, puru todos os efeitos legais." 
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O dispositivo constitucional e o instrumento que o regula (última MP 
editada, de dezembro de 1995) procuram modificar tal situacão, consideran- 
do a PLR como parcela condicional e flexível, desvinculada da remunera- 
ção. 

A MP original e todas que a seguiram ratificam esse preceito constitucional, 
eliminando o princípio da habitualidade, que incorporava ao salário-base os 
prêmios pagos a título de produtividade,I6 isentando ainda a remuneração 
variável de encargos trabalhistas e previdenciários (artigo 33. A MP auto- 
riza, ainda, as empresas a deduzirem no imposto de renda as participações 
nos lucros ou resultados. Já o IR na fonte segue a regra corrente, ou seja, é 
descontado no salário e recolhido pelo empregador (artigo 3" parágrafo 1". 

A partir da primeira reedição da MP 794 (MP 860/95), já no governo 
Femando Henrique Cardoso, retirou-se a participação dos sindicatos na 
negociação. O dispositivo só determina que o Acordo seja arquivado na 
entidade sindical dos trabalhadores, cuja forma de participação nos lucros 
ou resultados deverá ser convencionada entre a empresa e seus empregados 
por meio de comissão por eles escolhida (artigo 29. 

O documento resultante da negociação deverá conter regras claras e objeti- 
vas quanto à forma de distribuição, sua periodicidade, o período de vigência, 
prazos para revisão e mecanismos de aferição do cumprimento do que for 
acordado, sugerindo ainda, como critérios e condições, a utilização de 
índices de produtividade, qualidade ou lucratividade da empresa, bem como 
programas de metas, resultados e prazos, acordados previamente (artigo 2Q, 
parágrafo 1". Outra regra definida pela MP refere-se à proibição de paga- 
mento de qualquer antecipação ou distribuição de valores a título de parti- 
cipação nos lucros ou resultados da empresa em periodicidade inferior a um 
semestre (artigo 3" parágrafo 29. Em caso de impasse nas negociações, a 
MP autoriza o uso de dois mecanismos: mediação e arbitragem de ofertas 
finais17 (artigo 4". 

Na quarta reedição da MP (MP 915) foram excluídas as empresas estatais 
federais do âmbito coberto pela legislação. 

16 As MPs têm pruzo de vulidude de um mês, necessitando, portunto, ser reeditudus ao fim desse 
período. 

17 Arbitrugem de oferta finais é aquelu que o úrbrito deve restringir-se u opturpor u m  Única propostu 
etitre LLF upresentadus pelu parres. 
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Projetos de Lei em Trâmite no Congresso 

Embora a atual MP reflita certa compatibilização das propostas contidas nos 
vários projetos de lei em trâmite no Congresso Nacional, alguns pontos 
polêmicos poderão espelhar-se no conteúdo da lei ordinária a ser es- 
tabelecida quando da apreciação dos projetos de lei pelo Legislativo. Dentre 
os principais pontos abordados por alguns dos projetos de lei apresentados 
e não incorporados na MP,18 destacam-se: a fixação de um percentual 
mínimo de participação nos lucros; a definição de penalidades para as 
empresas em caso de não cumprimento da lei; a obrigatoriedade da partici- 
pação dos sindicatos na definição e acompanhamento dos acordos; e o 
tratamento a ser dado à participação nos lucros caso esses não sejam obtidos 
no decorrer do exercício objeto de plano. 

As questões do percentual mínimo, caso não haja acordo, e das penalidades 
pela não implementação da PLR estão previstas nos substitutivos das 
Comissões de Trabalho, Economia e Finanças e Tributação. 

Comentários a Legislação sobre PLR 

O principal mérito da MP que regula o dispositivo constitucional parece 
residir em seu caráter desregulamentador, vale dizer, no incentivo à nego- 
ciação entre as partes envolvidas. Alguns pontos da MP, todavia, têm 
contribuído para o surgimento de dúvidas e possíveis impasses entre os 
agentes envolvidos. 

O primeiro ponto refere-se à não fixação de prazo para o cumprimento da 
determinação, nem o estabelecimento de punições para quem não cumprir 
os acordos arquivados no sindicato. 

Embora a ausência de prazos ou multas atenuem a compulsoriedade da 
legislação, na ausência da iniciativa da empresa, os empregados podem 
iniciar unilateralmente o processo e, caso a empresa não aceite, ajuizar 
dissídio coletivo. Essa atitude, inevitável para os trabalhadores, viria a 
descaracterizar os objetivos pretendidos pela MP, na medida em que rein- 
troduziria a Justiça do Trabalho como árbitro, em substituição à almejada 
negociação coletiva.19 

Outro ponto polêmico - e complexo - refere-se a não fixação, pela MP 794 
e suas sucessoras, de um percentual mínimo a ser distribuído. A tendência 

18 Pura mciiores detalhes sobre os ~~ro je tos  de lei al>resentcidos sobre u matéria, ver Lobos (1990). 
19 A respeiro das dificuldudes institucionuis pura mc~iernizuçüo d m  relaçries cupital-trabalho no 

Brasil. ver Aniadeo e Cuniurgo (1993). 
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legislativa, todavia, manifesta nos substitutivos das comissões da Câmara, 
aponta na direção contrária. O dilema colocado reside na contraposição dos 
riscos da indução da simples constituição de um 14%alário, com a fixação 
de um mínimo, e a distribuição de montantes insignificantes pelas empresas, 
na sua ausência. 

Um terceiro ponto reside nas formas definidas para solução de impasses: 
mediação e arbitragem. Tais figuras são novas nos processos de negociação 
realizados no país. Caso haja acordo entre as partes para a definição do 
mediadorlárbitro, a solução dos conflitos deverá ser mais ágil que nos 
processos da Justiça do Trabalho. Como não estão previstas alternativas na 
MP, caso haja impasse, o dissídio será a solução. 

7. A Visão dos Sindicatos sobre a PLR 

Segundo declaração do presidente da Federação Americana do Trabalho, 
em 1916: "A proposta da PL nunca foi levada a sério pela organização do 
trabalho. Eu até gostaria de dizer que os empregadores que a levam à prática 
têm podado salários de maneira a fazer com que a soma desses com os lucros 
distribuídos se assemelhem a remuneração plena paga por outras empresas 
que não praticam o sistema. Nós estamos unicamente interessados em níveis 
salariais decentes, horas trabalhadas em número razoável e boas condições 
de emprego." 

A questão da participação nos lucros ou resultados das empresas vem 
repercutindo sobre os sindicatos de diversas formas. Sob a ótica restrita da 
operacionalização do preceito constitucional, a principal questão refere-se 
a não obrigatoriedade de sua participação no processo de negociação. 
Embora não restrinja, as MPs que regulamentam a matéria, reeditadas 
mensalmente, não prevêem tal participação, o que poderia espelhar uma 
tendência de transformação da estrutura sindical brasileira na direção de 
sindicatos por empresa, a exemplo do que ocorre no Japão. 

Dentre os pontos considerados como básicos para os sindicatos com relação 
à matéria, segundo opinião expressa em documento do Dieese (1995a), 
destacam-se: 

amplo acesso as informações da empresa que possibilitem decidir por 
acordo e fiscalizar sua implementação; enfatiza-se as dificuldades colo- 
cadas pela empresa para abertura dos dados aos trabalhadores (argumento 
da necessidade de sigilo) e as imperfeições e múltiplas formas de apre- 
sentação dos balanços; 
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participação das entidades sindicais como forma de assegurar a defesa dos 
interesses dos trabalhadores, a liberdade de negociação e critérios míni- 
mos de aceitabilidade das propostas; 

distribuição dos ganhos baseada em critérios igualitários, isto é, sem 
vinculação a critérios de desempenho pessoal ou de setores da empresa; 
a avaliação de desempenho deve vincular-se ao Plano de Cargos e Salá- 
rios, e não à PLR; e 

ganhos resultantes da participação nos lucros ou resultados não podem 
transformar-se em remuneração muito significativa em relação aos salá- 
rios, até que a questão do baixo patamar dos salários seja equacionada. 

8. Considerações Finais e Sugestões 
Procurou-se fornecer, neste artigo, um panorama geral sobre a PLR, capaz 
de facilitar a internalização do tema no conjunto de conhecimentos e, 
conseqüentemente, no âmbito das análises de projetos realizadas pelo 
BNDES. Nosso alvo inicial foi o Programa de Produtividade do Trabalho, 
já incluído nas normas operacionais da Instituição. A relevância do tema no 
atual estágio de nossa economia nos faz entrever, todavia, ações ampliadas, 
por parte da Instituição. A título de sugestão, indicamos, a seguir, algumas 
medidas consideradas relevantes: 

vinculação de apoio do BNDES à existência de alguma forma de partici- 
pação nos lucros ou resultados nas empresas solicitantes de financiamento 
(no Anexo 3 propõe-se questionário a ser respondido pelas empresas que 
solicitem financiamento ao Banco); 

incentivo a programas de treinamento sobre participação em lucros ou 
resultados (o Sebrae, órgão que vem desenvolvendo ações nessa direção, 
poderia ser o suporte institucional para tal ação); 

inclusão, entre as atividades das centrais de apoio às redes de pequenas e 
médias empresas, desse tipo de treinamento; e 

realização de estudos mais aprofundados com vistas ao mapeamento de 
alternativas de planos de PLR, segundo características das empresas, 
como, por exemplo, corte setorial e por tamanho (a fonte principal desses 
estudos seriam as informações obtidas nos projetos). 
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Anexo 1 : Algumas Recomendações para a 
Montagem de uma PLR20 

a) O programa deve ser autofinanciável, com ganhos condicionados: o 
trabalhador só vai ganhar se houver ganhos para a empresa. 

b) Defina uma família de resultados relevantes para o negócio e eIeja uma 
gama de quatro a cinco indicadores (redução de perdas, aumento de produ- 
ção, queda de absenteísmo, entre outros) simples e de fácil compreensão, 
sobre os quais os empregados possam ter controle. 

c) Exponha aos funcionários os níveis históricos de cada indicador escolhido 
- o que a empresa fez ao longo dos anos em produtividade, qualidade etc. - 
e defina que a premiação ocorrerá se esses patamares forem superados. 
Transparência e confiança devem ser a base do programa. 

d) Estipule uma meta realizável e estimulante. A medida que os objetivos 
forem sendo atingidos e superarem os níveis históricos, a empresa deve 
ajustá-los e estabelecer novos parâmetros. 

e) Prefira a distribuição de resultados, porque ela é mais fácil de ser 
compreendida por todos os empregados. Dependendo do porte da empresa, 
ela pode adotar o critério misto: participação nos lucros para níveis de 
gerência para cima e participação nos resultados para o restante dos funcio- 
nários. 

20 Fonte: Zyiberstujn (1995). 
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Anexo 2: Empresa Souza Cruz - Indicadores de 
Resultados por Setor 

SETOR INDICADORES 
- - - -p - - 

Contabilidade e Finanças Absenteísmo 
Despesas operacionais 
Atendimento aos prazos legais 
Apuração e recolhimento de impostos 
Pagamento de juros 

Suprimento Absenteísmo 
Despesas operacionais 
Evolução dos preços a vista de 
matérias-primas e sobressalentes 
Níveis de estoque da matéria-prima 
Qualidade da matéria-prima 

Movimento e Registro (Departamento Absenteísmo 
de Pessoal) Despesas operacionais 

Indice de qualidade de pagamento de 
salários 
Indice de qualidade no processamento 
de férias e licencas-prêmio 

Logística/Abastecimento Absenteísmo 
Despesas operacionais 
Pagamento de frete 
Níveis de estoque 
Acidentes de trabalholtrajeto 

Grupo Operacional de Controle Absenteísmo 
Despesas operacionais 
Acidentes de trabalholtrajeto 
Balanços efetuados 
Manutenção dos veículos 

Central Administrativa Absenteísmo 
Despesas operacionais 
Custo por mil cigarros produzidos 
Variação absoluta do fluxo de caixa 
Qualidade do controle de estoque 

Serviço de Processarnento de Dados Absenteísmo 
Despesas operacionais 
Custo por mil cigarros produzidos 
Zonas de venda por pessoa 
Qualidade da operação 
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,nexo 3: Proposta de Questionário a ser Aplicado 
nos Projetos Apresentados ao BNDES - 
Planos de Participação nos Lucros ou 
Resultados (PLR) 

Dados da Empresa 

Razão Social: 

Ramo de Atividade: 

Número de Empregados: 

Questionário 

1) A empresa conta, atualmente, com algum plano de PLR? Sim ( ) Não ( ) 

2) Quais as razões para a adoção da PLR? 

Obrigação Legal ( ) 

Aumento de Produtividade ( ) 

Outras ( ) Especificar 

3) Há quanto tempo pratica a PLR? a n o s  meses 

4) Qual o modelo adotado? 

Participação nos Lucros ( ) 

Participação em Resultados ( ) 

Misto ( ) 

5) Qual a abrangência da PLR? 

Toda a empresa ( ) 

Áreasl~etores ( ) 

Grupos ( 1 
Indivíduos ( ) 
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6) O programa de PLR foi definido por intermédio de: 

Negociação com comissão de empregados e sindicatos ( ) 

Negociação com comissão de empregados ( ) 

Sugestão da empresa, aprovada pela comissão ( ) 

Iniciativa da empresa sem envolvimento dos empregados ( ) 

Iniciativa da empresa, com envolvimento dos empregados ( ) 

Iniciativa da empresa, com envolvimento dos empregados e sindicato ( ) 

(*) Apresentar cópia do acordo firmado. 

7) A distribuição é realizada: 

Em dinheiro ( ) 

Em ações ( ) 

Mista ( ) 

.................................. Detalhar: 

8) Quanto ao momento da distribuição, esta é: 

Imediata ( ) Diferida ( ) Mista ( ) 

Detalhar: ................... 

9) Qual a fórmula adotada? (Base de Incidência/Percentuais/ Montantes/ 
Indicadores) 

10) Informações Complementares: 
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